
Emenda nº 18, ao Projeto de lei nº 920, de 2017
Para acrescentar um artigo, onde couber:
Artigo (-) Deverá ser homologada pela Assembleia Legislativa a regulamentação de que trata o artigo 4º, § 3°, da Lei Complementar Federal nº 156/ 2016, para que surtam os efeitos do parágrafo único do Artigo 2° desta Lei.
JUSTIFICATIVA
Dispõe a Lei Complementar nº 156/2016:
Artigo 4o Para celebração, lastreada no Acordo Federativo celebrado entre a União e os entes federados em 20 de junho de 2016, dos termos aditivos de que tratam os arts. 1o e 3o desta Lei Complementar, tendo em vista o que dispõe o art. 169 da Constituição Federal, respeitadas a autonomia e a competência dos entes federados, fica estabelecida a limitação, aplicável nos dois exercícios subsequentes à assinatura do termo aditivo, do crescimento anual das despesas primárias correntes, exceto transferências constitucionais a Municípios e Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP, à variação da inflação, aferida anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou por outro que venha a substituí-lo, a ser observada pelos Estados e pelo Distrito Federal, cabendo-lhes adotar as necessárias providências para implementar as contrapartidas de curto prazo constantes do Acordo acima referido.

§ 1o O não cumprimento da medida de que trata o caput implicará a revogação do prazo adicional de que trata o art. 1o e da redução de que trata o art. 3o.

§ 2o Revogado o prazo adicional, ficam afastados seus efeitos financeiros, devendo o Estado ou o Distrito Federal restituir à União os valores diferidos por força do prazo adicional nas prestações subsequentes à proporção de um doze avos por mês, aplicados os encargos contratuais de adimplência.

§ 3o A avaliação do cumprimento da medida de que trata o caput será regulamentada por ato do Poder Executivo.

(grifo nosso)
A dívida de São Paulo tem que ser apresentada com clareza para esta casa legislativa e todas as matérias relacionadas a ela devem ser acompanhadas.
Esta emenda busca sanar esta lacuna e estabelecer para o Legislativo um papel digno de sua estatura constitucional.
Sala das Sessões, em 10/10/2017.

a) João Paulo Rillo


